
PARECER Nº 915, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 30, DE 2018, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O  PROJETO DE LEI Nº 77, DE 2018
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO



De autoria do Nobre Deputado Luiz Turco, a proposição sob comento “Dispõe sobre a exigência de garantia de equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com graus de instrução iguais ou equivalentes, das empresas que contratarem com o Poder Público Estadual”.



Decorridos os períodos regimentais em que permaneceram em pauta, sem que tivessem recebido quaisquer Emendas ou Substitutivos (fls. 04 do RGL 239/2018 e fls. 04 do RGL 423/2018 respectivamente), foram ambas as proposições encaminhadas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do § 1º, do Artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, tendo sido designado Relator, o Nobre Deputado Marcos Zerbini.




Em que pesem as manifestações e argumentos contrários exarados pelo Nobre Relator, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. Senão vejamos:




O Projeto (e seu apenso, de igual teor) ao contrário, não apresenta qualquer inconstitucionalidade, ilegalidade ou juridicidade; e, diferentemente do entendimento do Nobre Relator, exarado em seu parecer (fls. 12, do RGL 239), a proposição não objetiva “...regulamentar o exercício do direito de equidade salarial entre gêneros, assegurado na Constituição Federal...”; mas sim, a exigência de garantia de equidade salarial entre homens e mulheres, das empresas que contratarem com o Poder Público Estadual, exatamente atendendo ao comando expresso na Lei Maior, fixado no Inciso XXX, do Artigo 7º, da Constituição Federal, que reza, “verbis”, o seguinte:

“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:”

...

XXX – proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;” (os grifos são nossos)

Como se pode notar, a proposição ora em discussão, pretende compatibilizar o comando estabelecido na nossa Carta Magna, no dispositivo acima transcrito, dando-lhe efetiva aplicabilidade, e estritamente no âmbito de sua competência legislativa e de iniciativa de leis ordinárias, previstos na nossa Carta Bandeirante (Artigo 20, inciso XXI e “caput” do Artigo 24 da Constituição Estadual). 

O Artigo 1º dos projetos em discussão aqui, se encontram assim dispostos:


“Artigo 1º - Todos os órgãos da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Estado deverão exigir das empresas vencedoras de processos licitatórios pertinentes a obras e serviços, inclusive de publicidade, como condição para assinatura de contrato, a comprovação ou o compromisso de adoção de mecanismos para garantir a equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com grau de instrução iguais ou equivalentes.” (grifo nosso).

Tal proposição e o dispositivo de comando expresso no artigo 1º do Projeto de Lei está em plena consonância com outro dispositivo da Constituição Federal; qual seja, o Artigo 5º, Inciso I. Vejamos:


         “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros natos e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


I – “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição.”

Além disso, o comando constitucional do Artigo 7º, Inciso XXX, acima transcrito, expresso na Lei Máxima, subordina todas as demais Leis e Normas infraconstitucionais, mormente a CLT e a Lei das Licitações e Contratos.

Os dados trazidos pelo Nobre Autor da Proposição em questão em sua Justificativa nos dão conta das absurdas discrepâncias acerca da desigualdade de salários e oportunidades de crescimento nas empresas entre homens e mulheres; e que, em nosso país, as mulheres recebem cerca de 30 (trinta por cento) a menos que os rendimentos dos homens com a mesma idade e nível de instrução. 

Com efeito, o Projeto de Lei sob comento aqui, demonstra a grande sensibilidade de seu Autor nas questões de igualdade entre homens e mulheres, já expressas pelo constituinte na nossa Carta Magna de 1988, e a presente proposição é uma grande oportunidade de colocar em prática, em nosso Estado, por meio das empresas vencedoras de processos licitatórios com a Administração, “...a comprovação ou o compromisso de adoção de mecanismos para garantir a equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições, atribuições e tempo de serviço, e com graus de instrução iguais ou equivalentes.”
Face aos argumentos acima, voto pela aprovação do Projeto de Lei Nº 30, de 2018, de Autoria do Nobre Deputado Luiz Turco; e, por consequência pela aprovação do PL Nº 77, de 2018, àquele apensado.



a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Geraldo Cruz, favorável ao PL nº 30/2018 e ao PL nº 77/2018.

Sala das Comissões, em 26/6/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – José Zico Prado – Geraldo Cruz – João Caramez – Célia Leão – Marta Costa – Afonso Lobato – Gilmaci Santos  
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

Apresentado pelo nobre Deputado Luiz Turco, o Projeto de Lei 30, de 2018, que dispõe sobre a exigência de garantia de equidade salarial entre homens e mulheres, das empresas que contratarem com o Poder Público Estadual.

O Deputado Caio França, apresentou o projeto de lei 77, de 2018, no mesmo teor, dispondo sobre a exigência de garantia de equidade salarial entre homens e mulheres, das empresas que contratarem com o Poder Público Estadual.

As propostas em questão estiveram em pauta nos dias correspondentes às 7ª à 11ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21 de fevereiro de 2018), e 14ª a 18ª Sessões Ordinárias ( de 26/02 a 05/03/18), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não receberam emendas ou substitutivos. 

 Nos termos do artigo 179, do regimento supracitado, foi o Projeto de lei 77/18 anexado ao Projeto de lei 30/18 por se tratarem de matéria correlata.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno. 

Embora devamos considerar relevantes as razões afloradas pelos Nobres Autores, as proposituras não devem merecer acolhida, porquanto apresenta nítido vício de inconstitucionalidade, de ilegalidade e juridicidade.

De fato, a proposição é materialmente inconstitucional por regulamentar o exercício do direito de equidade salarial entre gêneros, assegurado na Constituição Federal (artigo 7º, inciso XXX), cujas restrições devem se ater, rigorosamente, aos parâmetros traçados na Lei Maior e só podem ser concretizadas por ato que decorra do Poder Central, no exercício da competência exclusiva para legislar sobre Direito do Trabalho e Normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União dos Estados, Distrito federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III. (artigo 22, inciso I e XXVII da Carta Política).

O vício de inconstitucionalidade decorre da inadequação do ato legislativo às normas constitucionais que regulam a sua elaboração e limitam seu conteúdo caracterizando, pois, uma disfunção internormativa.

As medidas objetivadas nas proposituras têm, de fato, cunho de impor aos órgãos da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional do Estado que deverão exigir das empresas vencedoras de processos licitatórios pertinentes a obras e serviços, inclusive de publicidade, como condição para assinatura de contrato, a comprovação ou o compromisso de adoção de mecanismos para garantir a equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço.

Nesse sentido, a propositura em questão consagra ingerência do legislativo estadual em matéria de competência federal provocando, em consequência uma disfunção social do contrato no âmbito das relações de massa, procedendo a uma profunda intervenção no domínio econômico e na regulamentação positiva do direito contratual. (arts. 173 e 174)

Desse modo, os contratos de trabalho relativos à empresa vencedora de processo licitatório devendo comprovar documentalmente o cumprimentos da exigência de equidade salarial, retratam genuína operação de direito de trabalho e, que são evidentemente alcançados pela proteção especial da Consolidação de Leis do Trabalho – CLT, em seu art. 461.

Ademais, devemos salientar que a medida é redundante, sobrepondo-se as regras legais, mais abrangentes, a Lei Federal 8666, de 1993, que regulamentou o inciso XXI do art. 37 da Constituição da República e instituiu normas gerais para licitação e contratos da Administração Pública.

As normas jurídicas devem atender a determinados requisitos para que sejam plenamente eficazes e possam produzir justiça, segurança, liberdade e desenvolvimento social. 

Com efeito, a presente proposta não se reveste do contorno de juridicidade capaz de lhe alçar dentro do ordenamento jurídico, devendo ser fulminada no seu nascedouro, cumprindo este órgão técnico sua inescusável função relativa ao controle de constitucionalidade preventiva.

Diante de todo o exposto, em que pesem os louváveis motivos que inspiraram os autores, nosso parecer é contrário à aprovação dos Projetos de Lei  nº 30, de 2018, e Projeto de Lei nº 77, de 2018.

a) Marcos Zerbini

